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INTRODUÇÃO
A síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) é a fase mais avançada da infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), doença emergente, transmissível e de comportamento pandêmico considerado um dos maiores problemas de saúde pública (BRASIL, 2005). A transmissão vertical, também denominada materno-infantil, é a principal via de infecção pelo HIV em crianças. Estudos evidenciam que cerca de 65% dos casos, a transmissão vertical do HIV ocorre durante o trabalho de parto e no parto, enquanto que a transmissão intra-útero corresponde a 35% e que o aleitamento materno aumenta o risco de transmissão vertical do HIV em torno de 7% a 22% (BRASIL, 2003).  
OBJETIVO
Descrever as medidas preventivas da transmissão vertical frente à gestante HIV positivo.
METODOLOGIA.
Trata-se de uma revisão bibliográfica com abordagem qualitativa, sobre a temática de medidas preventivas da transmissão vertical frente à gestante HIV positivo. A busca de artigos para o presente estudo foi realizada no período de abril de 2015, na base de dados virtuais LILACS e SCIELO, sendo utilizados os seguintes descritores: “transmissão vertical”, “gestante”, “AIDS” e com publicações de 2005 a 2010. 
RESULTADOS E DISCURSSÃO
Dentre as medidas profiláticas para a prevenção da transmissão vertical do HIV, destacam-se as seguintes: Oferecer teste anti-HIV, com aconselhamento pré e pós-teste, para todas as gestantes nos serviços de pré-natal, devendo a testagem ser sempre voluntária e confidencial; Ministrar nas gestantes HIV + a zivovudina (AZT) oral a partir da 14ª semana; O AZT endovenoso nas parturientes, durante o trabalho de parto e parto até o clampeamento do cordão umbilical; e o AZT oral por seis semanas ao recém- nascido; A via de parto deve ser escolhida de acordo com os seguintes critérios: O parto cesariano eletivo é recomendado quando a carga viral é maior que 1000 cópias/ml ou desconhecida a idade gestacional; A escolha pelo parto vaginal de ser feita quando a carga viral for menor que 1000 cópias / ml ou indetectável (BRASIL, 2003). Observa-se que é necessária a substituição do aleitamento materno pelo leite artificial, a fim de garantir a proteção da criança contra o vírus HIV, e ao mesmo tempo favorecer o desenvolvimento adequado à criança.
CONCLUSÃO
Por meio da literatura revisada constatamos que medidas profiláticas são recomendadas pelo Ministério da Saúde, sendo possível dessa forma garantir que o recém-nascido não entre em contato com o vírus do HIV. Para que as medidas de prevenção sejam feitas adequadamente, torna-se necessário que a gestante realize um pré-natal de alto risco, garantindo, assim, que todas as condutas sejam realizadas com eficácia.  
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